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EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA INIDONEIDADE DOS 
FUNDAMENTOS DO DECRETO SEGREGATÓRIO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. CUSTÓDIA AMPARADA NOS 
TERMOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a prisão 
preventiva encontra-se fundamentada nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem 
pública, diante das graves circunstâncias em que supostamente 
praticado o delito investigado.
2. No caso, a quantidade da substância tóxica apreendida em 
poder da acusada somada à forma de acondicionamento do 
material tóxico – já individualizados e prontos para revenda –, 
revelam maior envolvimento com a narcotraficância, mostrando 
que a manutenção da prisão preventiva encontra-se justificada e é 
realmente necessária para preservar a ordem pública e, 
consequentemente, acautelar o meio social.
3. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.
4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação se encontra justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social, evidenciando que 
providências menos gravosas não seriam suficientes para garantir 
a ordem pública.
5. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
 

 

  

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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